
 

 

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Joanópolis 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Requerimento nº 34/2012 

 

 

 

Genyson Pereira Farias, Vereador em exercício junto a 

Câmara Municipal, usando de suas atribuições legais, requer lhe sejam prestadas as seguintes 
informações sobre o quadro de pessoal da Câmara: 

 
1. Quais são os empregos em comissão existentes? 
 
2. Quem são os ocupantes dos referidos empregos? Informar a 

data de nomeação, carga horária e vencimentos correspondentes. 
 
 

J U S T I F I C A T I V A 

 
 

Cuida-se da função fiscalizadora do Poder Legislativo 
Municipal. 

 
Joanópolis, 20 de março de 2012. 

 
 

 
 

Genyson Pereira Farias 

Vereador 



Câmara Municipal da Estância Turística de Joanópolis 

Rua Francisco Wolhers, 146 – Centro – CEP 12.980-000 – CNPJ 00.950.072/0001-08 
PABX: (11) 4888-9800  – JOANÓPOLIS – Estado de São Paulo. 

e-mail:cmjoanopolis@uol.com.br – site: www.camarajoanopolis.sp.gov.br 

Gabinete da Presidência 
 

Joanópolis, 10 de abril de 2012. 
 

 

Ofício nº 177/2012 

 

Senhor Vereador, 

 
 
Em atenção ao Requerimento nº 34/2012, de sua autoria, 

informo o que segue:  

1. Os atuais empregos públicos em comissão existentes na 
Câmara são: Assessor Jurídico e Assessor da Presidência. 

 

2. Informações atuais sobre os referidos empregos: 
 
a) Assessor da Presidência: Senhor Marcelo Teixeira Pires; 

nomeado em 03/02/2010 percebe em seus vencimentos o valor de R$ 1.601,67. 
b) Assessor Jurídico: Doutor Miguel Poloni Junior; nomeado em 

09/03/2012 percebe em seus vencimentos o valor de R$ 1.933,05. 
 
Com relação à jornada de trabalho, em se tratando de cargos de 

confiança, e portanto de livre nomeação/exoneração pela Presidência, ante as peculiaridades 
de suas funções, não estão sujeitos ao controle de jornada. Isto porque o caput do artigo 62 da 
Consolidação das Leis do Trabalho exclui os exercentes de cargo de confiança do capítulo 
concernente à Duração do Trabalho, o que significa que não estão sujeitos a controle da 
jornada de trabalho pelo empregador. 

 
Ressalte-se que o artigo 62, acima mencionado, trazia a menção 

expressa da necessidade de um contrato de mandato e teve erradicado de seu texto a referida 
expressão pela Lei 8.966/94.  

 
De fato o controle de jornada comprometeria o cargo de 

confiança já que cercearia a autonomia, que é inerente à função, descaracterizando-o para um 
comum e assim sendo regida e todas as suas conseqüências legais. 

 

 

Domingos Lauriano Floriano 

Presidente da Câmara 
Biênio 2011/2012 

 

Excelentíssimo Senhor Genyson Pereira Farias 

Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de Joanópolis 

Recebi: ___/___/____ 

__________________ 

 


